PARECER Nº  610, DE 2003 

da COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre a Moção nº 34, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, a moção em epígrafe apela para os senhores Presidentes da República do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de editarem legislação regulamentar do adicional de remuneração para as atividades penosas, previsto no artigo 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal . 

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias (de 16 a 23/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.  

A seguir, nos termos do “caput” do artigo 156, a moção foi remetida a esta Comissão de Relações do Trabalho, para ser apreciada segundo o disposto no § 17 do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa apele para os senhores Presidente da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, visando sensibilizá-los para que seja editada legislação infraconstitucional disciplinando o adicional devido pelo exercício de atividades penosas, previsto no inciso XXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que trata dos direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais. 

Do exame da matéria, assim como da justificativa apresentada pelo autor, não se pode deixar de concordar com a conveniência do apelo pretendido.

De fato, existem, no nosso texto constitucional, inúmeros direitos consignados que deixam de ser exercidos em virtude da ausência de legislação normativa que os tornem diretamente aplicáveis.

É o que ocorre com as atividades denominadas “penosas” pelo nosso texto constitucional, que prevê a concessão de um adicional na remuneração dos trabalhadores que desempenham as referidas atividades.

Este certamente é um exemplo gritante de um direito expresso no nosso ordenamento constitucional que não pode, até presente, passados quase 15 anos da promulgação da Constituição, ser exercido, com um incalculável prejuízo para aqueles trabalhadores que exercem essas atividades.

Neste sentido, constitui  tarefa urgente do legislador federal não postergar mais a definição do que sejam as denominadas 
“atividades penosas”, sob pena de perpetuar uma situação de flagrante injustiça exatamente contra os trabalhadores que mais oferecem de si para o engrandecimento da nação brasileira.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 34, de 2003. 

a)   BALEIA  ROSSI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/6/2003

a) HAMILTON PEREIRA – Presidente
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